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			APRESENTAÇÃO

			Encontros em Musicoterapia: Temas em Ensino, Pesquisa e Extensão – volume 2 tem como objetivo dar continuidade à divulgação de trabalhos desenvolvidos por docentes, discentes, egressos e parceiros do curso de Graduação em Musicoterapia da Universidade Federal de Goiás.

			Enquanto o primeiro volume foi permeado de desafios do contexto pandêmico, o segundo volume foi escrito em meio ao retorno às atividades presenciais. Vimos a necessidade de recriar rotinas de vida, de trabalho, de pesquisa e, principalmente, fomos atravessados por temas emergentes, que nos levaram a dar voz às diversidades e às pluralidades de pessoas atendidas por musicoterapeutas, em settings variados.

			O capítulo 1, “Facilitação da Roda de Tambores Musicoterapêutica em um CAPS: um relato de experiência”, destaca as especificidades da roda de tambores quando conduzida por um musicoterapeuta e propõe uma nova prática denominada Roda de Tambores Musicoterapêutica. Ao traçar relações entre teorias da Dinâmica de Grupo e a Musicoterapia, os autores buscam compreender aspectos e desafios dessa facilitação.

			No capítulo 2, “Musicoterapia, sexo, gênero e sexualidade na produção científica atual: da escassez à busca de (auto)conhecimento”, as autoras discutem o estado da arte da Musicoterapia Queer, que tem se dado em pesquisas autobiográficas e em língua inglesa na maioria. A discussão sobre gênero e sexualidades é colocada como urgente nas pautas da musicoterapia, independentemente da área de sua aplicação. Já o capítulo 3, “Luta e sobrevivência na canção ‘Diaba’ de Urias: contribuições trans para uma musicoterapia queer”, aprofunda-se em um recorte da temática em um modo de existência trans, a partir da análise musical de uma canção brasileira de uma compositora e intérprete trans. Em ambos os capítulos, a dimensão da subjetividade se faz presente pela afirmação da diferença e diversidade, sustentando como pano de fundo teórico perspectivas críticas da filosofia contemporânea e psicologia social da música associadas à musicoterapia.

			O capítulo 4, “A Musicoterapia na Seleção de Pessoas por Competências”, reflete sobre os alcances da Musicoterapia Organizacional e suas contribuições na identificação das competências dos candidatos em um processo seletivo. As autoras apresentam um protocolo de observação a fim de auxiliar o registro e a avaliação das competências exigidas pela organização para o cargo, além de ser um instrumento de auxílio na leitura e análise musicoterapêutica grupal.

			Os capítulos 5 e 6, “Tipos de Ajudas Musicais em Musicoterapia: interfaces com a abordagem analítica comportamental” e “Musicoterapia na Estimulação do Comportamento Intraverbal fundamentado na Análise do Comportamento Aplicada”, trazem reflexões sobre a intervenção musicoterapêutica sob a ótica da Análise do Comportamento Aplicada, mais conhecida como ABA. Essa abordagem tem se destacado nos últimos anos como a “padrão ouro” nas intervenções junto a pessoas com Transtorno do Espectro Autista e patologias que levam a atrasos do desenvolvimento.

			O capítulo 7, “Musicoterapia como modalidade terapêutica no tratamento do TDAH”, aborda a prática da musicoterapia junto a pessoas com um transtorno geralmente diagnosticado na infância, o TDAH, e traz um panorama sobre a intervenção e as técnicas musicoterapêuticas que podem ser utilizadas, através de uma revisão de literatura.

			O capítulo 8, “Musicoterapia e Gerontologia em período de pandemia: atendimentos por meio de Tecnologias de Informação e Comunicação”, aborda a musicoterapia direcionada à pessoas idosas na pandemia de covid-19, quando o distanciamento social foi necessário e os pacientes necessitavam ter a continuidade de seus cuidados. São apontadas as principais experiências, atividades e recursos utilizados nos atendimentos, além da importante participação de cuidadores, o que minimizou limitações enfrentadas pelos profissionais.

			O capítulo 9, “Uma reflexão sobre as habilidades pessoais e profissionais de um musicoterapeuta em ambiente de UTI – Unidade de Terapia Intensiva”, foi elaborado diante da realidade desse profissional, que apresenta características diferenciadas em função do ambiente e área de atuação onde se insere. O objetivo foi compreender as habilidades pessoais e profissionais de um musicoterapeuta que realiza intervenções no ambiente de UTI e atua nesse cenário de imprevisibilidade(s), necessitando de sensibilidade e empatia, aliadas às habilidades acadêmicas/musicais e psicológicas/emocionais.

			O capítulo 10, “Musicoterapia no contexto de um nascimento prematuro: UTI neonatal”, explora o tema gestação, as expectativas e os receios em torno desse momento de vida da mulher, as dificuldades vivenciadas quando ocorre o nascimento prematuro do bebê e a necessidade da permanência na UTI Neonatal (UTIN). As autoras discorrem sobre algumas dificuldades que mãe/pai, bebê e equipe da UTIN experimentam nessas situações e sobre os efeitos dos sons e do ritmo no desenvolvimento intrauterino, culminando nas discussões acerca da musicoterapia nesse contexto.

			O capítulo 11, “Uma canção para ressoar: Musicoterapia em Cuidados Paliativos”, apresenta aspectos históricos dos Cuidados Paliativos, seus princípios e mitos que impedem sua efetividade. As autoras discorrem sobre a Musicoterapia Paliativa, e com base nas pesquisas apresentadas, concluem que a musicoterapia é uma terapêutica necessária para pacientes em cuidados paliativos.

			Nos capítulos 12 e 13, “Pesquisas em Musicoterapia na Educação” e “Diálogos entre Extensão Universitária e Ensino na Inserção da Musicoterapia na Educação: espaços formativos à ampliação de conhecimentos e aplicabilidades”, as autoras apresentam a Musicoterapia na Educação implementada nos três eixos basilares do ensino público superior: pesquisa, ensino e extensão. Os egressos do Curso de Musicoterapia da UFG, que atuaram em pesquisas e atividades extensionistas desenvolvidas entre 2006 a 2021, avançaram durante a formação, realizando a integração entre ensino e extensão, bem como abriram investigações para temas não muito vislumbrados na área da Musicoterapia. O diálogo permeado por intertextualidades consolidou a importância de gerar espaços e cenários de prática durante a graduação, tangenciados pela dialogicidade e a prática colaborativa.

			Desejamos a todos uma boa leitura e que as ações de ensino, extensão e pesquisa aqui apresentadas possam esclarecer as possibilidades de atuação do musicoterapeuta, bem como inspirar profissionais e estudantes, expandindo os horizontes desta profissão. Que esses conteúdos encontrem ressonâncias e dissonâncias em seus caminhos!

		

	
		
			Prefácio

			De um caleidoscópio de práticas a uma prática decolonizada

			Nas últimas décadas do século XX e nas primeiras do século XXI podemos observar entre profissionais e pesquisadores em Musicoterapia uma tentativa de superar a dicotomia existente entre, de um lado, o empenho para que a Musicoterapia possa se firmar cada vez mais como uma Prática Baseada em Evidências (PBE) e, por outro, a busca por valorizar a experiência subjetiva nas práticas clínicas e comunitárias (WIGRAM; GOLD, 2012).

			A perspectiva da PBE consiste em alcançar a compreensão da melhor evidência científica disponível para aplicar a prática clínica, considerando também as características singulares dos pacientes e a formação e a experiência clínica do terapeuta, considerando aqui o termo evidência como uma síntese dos resultados de pesquisas sobre questões específicas em que pode haver muitas abordagens de tratamento para condições de saúde (WIGRAM; GOLD, 2012). 

			Parece haver um certo consenso que a pesquisa não pode ser o único determinante da Prática Baseada em Evidência na Musicoterapia. Informações dadas pelo paciente, a expertise e os insights do terapeuta em relação ambos à pesquisa como à prática, e as teorias e as pesquisas relevantes são fundamentos essenciais para a decisão clínica. Incluir estas informações, que diferem da pesquisa, indica a necessidade de haver uma ou mais hierarquias que as incluam. (BRUSCIA, 2023, p.49, tradução nossa).

			No entanto, nem todo resultado de pesquisa possui a mesma força de evidência e, em alguns casos, é muito difícil utilizar modelos de pesquisa – e sua epistemologia subjacente – baseados em um modelo médico de saúde e doença. Tal modelo médico pode estar associado, muitas vezes, a uma noção estreita de evidência e do próprio conceito de saúde e doença, bem como de como conceber e avaliar de modo inadequado as intervenções que fazem com que um processo clínico musicoterapêutico funcione (AIGEN, 2015). Faz-se, então, necessário repensar o que denominamos como evidência e, em certas ocasiões, estabelecer parâmetros para o que seriam evidências boas o suficiente (WIGRAM; GOLD, 2012).

			Como nos lembra a filósofa Isabelle Stengers (2018), vários cientistas que buscaram compreender e descrever o processo de fazer ciência no século XX, como, por exemplo, Thomas Kuhn e Paul Feyerabend, dentre outros, já alertaram que a prática científica não é nem pode ser puramente racional, sendo permeada pelo que a autora denomina de elementos sociológicos, culturais e humanos. Em toda prática científica que é desenvolvida em uma comunidade de cientistas, há jogos de poder, de prestígio, lutas por ascensão ou por recursos – inclusive financeiros –, além de crenças pessoais e de grupo (STENGERS, 2002; 2018). 

			Ainda, no âmbito dos paradigmas científicos e clínicos, vale ressaltar que temos observado nas últimas décadas também o reconhecimento que ainda vivemos na América Latina sob forte influência de uma posição de colonizados. O colonialismo se define como “uma dominação política e econômica de um povo ou não sobre o outro, por meio de uma relação explícita de poder, soberania e hegemonia” (MALDONADO-TORRES apud QUEIROZ, 2020, p. 157) que se desdobra também como hegemonia de conhecimentos, comportamentos, valores e modos de agir. Deste modo, há de se questionar... O quanto da Musicoterapia praticada no Brasil é realmente uma Musicoterapia Brasileira ou uma simples versão colonizada de práticas e epistemologias, em sua maioria, europeias e estadunidenses?  

			Uma alternativa decolonialista seria o reconhecimento e a validação de práticas e construções teóricas em Musicoterapia desenvolvidas no Brasil não somente comparando com padrões internacionais, mas sim por meio de uma ação de validação interna, de aprimoramento do pensar clínico até se chegar a uma teorização da prática, muito na linha do que já foi proposto por Barcellos (2004). Este modo de agir, deveria estar em consonância com uma multiplicidade de perspectivas, como o que pode ser observada nos textos deste livro, que envolvem desde perspectivas feministas e queer em Musicoterapia até modelos mais tradicionais de reabilitação, passando por perspectivas comunitário-sociais. 

			De relatos de experiência a sistematização de práticas por meio de pesquisas quantitativas, qualitativas e mistas (quanti-quali), chegaremos, então, por convergências, sem necessariamente buscar unanimidade, a uma rede de saberes e práticas que, num futuro, poderão configurar uma Musicoterapia Brasileira de fato, com toda a robustez, eficácia e aplicabilidade que a promoção de saúde em nosso país necessita e merece. 

			Renato Tocantins Sampaio1

			

			
				
					1	Musicoterapeuta e Educador Musical. Doutor em Neurociências. Professor Adjunto de Musicoterapia na Universidade Federal de Minas Gerais. Ex-presidente da Associação de Profissionais e Estudantes de Musicoterapia do Estado de São Paulo e do Comitê Latino-Americano de Musicoterapia. Foi representante da América Latina no Conselho Diretor da Federação Mundial de Musicoterapia de 2005 a 2008 e de 2014 a 2016. 
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			Prólogo

			Vozes que me habitam

			“Vozes que me habitam”, a pintura da capa deste livro, vem para ressaltar o marcador social de raça dentro das práticas musicoterapêuticas. O que vozes negras e indígenas estão há tanto dizendo dentro dos atendimentos? O que a ausência destas convoca a reparar? A escuta tem alcançado vozes que estão a todo tempo narrando, cantando, gritando opressões de cunho racial? A interseccionalidade de raça, tal qual a de gênero e de classe social, é transversal a todas as temáticas da musicoterapia. Vozes que me habitam dialoga com vozes e fazeres musicais afro-indígenas, convocando para que: do coração de cabaças, plantas sagradas que se tornam instrumentos, se escute as vozes da diáspora; maracás, torés e vozes de diferentes povos indígenas possam ser honradas como vozes primeiras desta grande terra Pindorama; não haja estranheza quando populações negras e indígenas quebram expectativas racistas do que é esperado que façam musicalmente; não existam silenciamentos dentro de uma profissão que usa a voz como instrumento; cada vez mais, Conceição de Matos, Kezia Paz, Marisol Norris e outras tantas teóricas – que problematizam a racialização – nos atendimentos, na academia, na profissão – sejam ouvidas, já que há muito dizem; Ivone Lara, Naná Vasconcelos tenham seu devido reconhecimento, enquanto profissionais que tanto contribuíram para a musicoterapia. Só assim a grande mãe música, os saberes musicais passados pela oralidade, teóricas pretas e indígenas passarão a amparar nossas pesquisas e práticas, com o mesmo destaque que metodologias hegemônicas têm amparado. A fim de que todo esse arsenal de conhecimento seja devidamente colocado em seu lugar de pertencimento e retirado do lugar de exotismo. 

			Thâmile Vidiz

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A FACILITAÇÃO DA RODA DE TAMBORES MUSICOTERAPÊUTICA EM UM CAPS: um relato de experiência

			Kelly Dantas dos Santos

			Fernanda Valentin

			Fernanda Costa Nunes

			Marcus Vinicius Galvão

			Paulo Roberto Suzuki

			Introdução

			Os estudos em dinâmica de grupo apontam que nos grupos sociais existem forças que, constantemente, se movimentam para aproximar ou distanciar seus integrantes. Sendo assim, a dinâmica de um grupo se caracteriza pelas forças de coesão e dispersão no grupo, alinhadas aos processos de formação de normas, comunicação, cooperação e competição, divisão de tarefas e distribuição de poder e liderança (CARTWRIGHT; ZANDER, 1975).

			Na composição dos grupos sociais, aquele que desempenha o papel de coordenador pode contribuir para a evolução da dinâmica grupal, desde que tenha atributos para um manejo competente das interações grupais, o que pode ser conseguido mediante formação específica para quem deseja tornar-se coordenador de grupos (ZIMERMAN; OSÓRIO, 1997; HELRIGHEL, 2011).

			Desta forma, o objetivo deste capítulo1 é relatar a experiência de facilitação da roda de tambores musicoterapêutica no cuidado à saúde mental de usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), com ênfase no papel do facilitador neste contexto.

			Facilitação de grupos

			Dada a difusão das tendências humanistas na sociedade a partir do século XIV, bem como o início da atuação da psicologia com os chamados grupos de treinamento (T-group), estabeleceu-se a Educação de Laboratório. Trata-se de um método voltado para a aprendizagem experiencial, mediada pela interação com outras pessoas, com o objetivo de contribuir com mudanças de comportamento. Nesta perspectiva, o educador que orienta a aprendizagem é chamado de coordenador, cuja função é a de auxiliar o grupo a explorar e examinar os fatos tanto de forma objetiva quanto subjetiva (MOSCOVICI, 2012; ROGERS, 2009).

			Com a expansão das modalidades grupais, o coordenador de grupos passou a ser inserido nos diferentes contextos das organizações humanas, podendo desempenhar funções como as de instrutor, treinador, facilitador, animador, professor, mentor, gestor, gerente, entre outras, situando-se à frente de variadas modalidades de grupo de pessoas (HELRIGHEL, 2011; ROGERS, 2009).

			Rogers (2009) mencionou que é comum nos vários tipos de grupos que a responsabilidade primordial do líder seja a de facilitar a expressão de sentimentos e pensamentos de seus membros. Para este autor, “um facilitador pode desenvolver, num grupo que se reúne intensivamente, um clima psicológico de segurança no qual a liberdade de expressão e a redução de defesas progressivamente se verifiquem” (ROGERS, 2009, p. 8). No entanto, desempenhar tal papel exige preparo teórico, ético e prático, pois se tratam de indivíduos em relação, em que a diversidade de crenças, valores, personalidade, opiniões, ideologia, costumes, histórias e vivências estão presentes e permeiam o processo grupal.

			Helrighel (2011) postulou que existem aspectos que merecem atenção no que tange à condução de grupos, sendo eles: atividades utilizadas, tempo, manejo, posição e intervenções do facilitador. As atividades realizadas dizem respeito ao uso de exercícios, metodologias, recursos materiais e técnicas com uma finalidade, levando em consideração o estágio em que o grupo se encontra, diferentemente de valer-se desses recursos como um objetivo principal em si mesmo. Tais atividades devem ser propostas de forma clara assim como estimular o interesse e a reflexão do grupo.

			Sobre a dimensão do tempo, administrá-lo é um papel crucial do facilitador e está relacionado com a duração das sessões e duração do processo como um todo. Neste aspecto, também é importante atentar-se aos momentos oportunos de realizar intervenções, prever o tempo das atividades a serem realizadas e ter consciência das resistências do grupo, seja para iniciar ou para finalizar o que foi proposto.

			No que concerne à posição, manejo e intervenções do facilitador, Helrighel (2011) trouxe à luz atitudes e posturas de responsabilidade a esta função, visto que exercem influência nos movimentos individuais e grupais, tais como: evitar perguntas específicas a determinado participante, mas sim direcioná-las ao grupo; ter consciência das implicações posteriores que suas intervenções poderão ocasionar; não manipular o grupo; realizar escuta ativa; não expor um participante e em seguida abandoná-lo; respeitar o tempo do grupo; não oferecer opiniões pessoais, entre outras.

			Moscovici (2012) aponta que somado às competências técnicas, facilitar grupos compreende competências interpessoais: flexibilidade perceptiva, atitude experimental, habilidade em assumir riscos e, sobretudo, demonstrar possuir “padrões éticos de exercício profissional” (p. 22), pois a ética, para esta autora, é um requisito inalienável no que se refere ao trato com seres humanos, visto que as decisões tomadas pelo facilitador podem provocar impactos prejudiciais na vida de outras pessoas.

			Musicoterapia em grupo

			Os grupos encontram-se entre os públicos-alvo da prática musicoterapêutica, podendo ser constituídos por casais, famílias, instituições, intergeracionais, comunidades e estabelecidos tanto de forma homogênea quanto heterogênea. O que é comum entre os diferentes formatos grupais é a presença do profissional musicoterapeuta, que considera os objetivos de trabalho para cada contexto e interage com os participantes a partir da realidade grupal que lhe é apresentada. Nesse sentido, o grupo em Musicoterapia abrange a utilização do som, da música, de instrumentos musicais e do corpo de maneira sistemática para alcançar objetivos terapêuticos e favorecer mudanças na saúde de seus integrantes (BRUSCIA, 2016; CUNHA, 2019; VALENTIN; CONCEIÇÃO, 2016).

			Conforme abordam Valentin e Conceição (2016), a sessão musicoterapêutica de grupo pode ser constituída em quatro etapas, a saber: 1) aquecimento – momento em que o musicoterapeuta prepara os participantes para as etapas que virão, considerando a escuta do grupo; 2) desenvolvimento – aplicação das técnicas conforme os objetivos propostos; 3) processamento – fase de diálogo e elaboração dos conteúdos expressos pelos participantes; e 4) fechamento – síntese dos aspectos mais relevantes que foram experienciados e encerramento da sessão por meio de uma técnica.

			Para Cunha (2019), os grupos de musicoterapia situam-se em um “espaço grupal musicoterapêutico” composto por um conjunto de códigos sonoros e gestuais além da existência dos instrumentos musicais. Nesse espaço específico, as diferentes formas de relação são compreendidas como “interações”. Esta autora sugere sete marcas importantes dos grupos musicoterapêuticos, que envolvem:

			1) o compartilhar, que intensifica a participação dos indivíduos conforme sua possibilidade de ação sem que o fazer musical de um ou mais membros do grupo se destaque, mas sim para o espaço sonoro que todos conseguem criar juntos; 2) “as expressões acontecem na coletividade, sem que a individualidade seja desconsiderada” (p.19); 3) o musicoterapeuta; 4) cada membro do grupo tem um tempo individual para entender-se na experiência musical e colaboração com os demais na ação grupal; 5) a música, suas particularidades e sua concepção ampliada, permeia o espaço relacional do grupo; 6) a estimulação da cognição sensível, que engloba a percepção, a sensibilidade e a afetividade; e 7) o processo grupal fundamentado nas técnicas musicoterapêuticas (CUNHA, 2019, p. 25-26).

			Durante a observação de seis atendimentos musicoterapêuticos grupais, Almeida et al. (2012), utilizando o Protocolo de Observação de Grupos em Musicoterapia de Zanini, Munari e Costa (2009), constataram que a produção sonoro-musical teve relação com o desenvolvimento de papéis e com a dinâmica do grupo em questão, pois “a música permite uma liberdade de expressão individual dentro do grupo e estabelece relações pessoais múltiplas entre seus membros, sejam eles executantes e/ou ouvintes” (p. 50).

			Valentin, Craveiro e Esperidião (2013) salientam a importância do planejamento das intervenções musicoterapêuticas com grupos, em que se torna necessário manter o cuidado quanto às demandas e características do grupo, a estrutura do encontro, a seleção de técnicas, a organização do setting e o registro dos conteúdos que emergirem durante a atividade em grupo em consonância com a escuta e análise musicoterapêuticas.

			A literatura encontrada menciona que cabe ao musicoterapeuta que atua com grupos ter preparo específico, capacidade de realizar planejamento, postura profissional, autoconhecimento, sensibilidade, musicalidade clínica, conhecimento sobre aportes teóricos da dinâmica de grupo, perceber e saber utilizar a estratégia do feedback, flexibilidade, espontaneidade e fundamentar-se em teorias da área da Musicoterapia (ALMEIDA et al., 2012; GALVÃO; ZANINI, 2017; PINTO; ZANINI, 2016; VALENTIN et al., 2013).

			Por meio da narrativa construída até aqui sobre a prática da musicoterapia com grupos foi possível perceber a complexidade dessa atuação, a sistematização que esse tipo de intervenção requer e as competências específicas do profissional musicoterapeuta frente às teorias da própria área de formação e as de teorias grupais.

			Roda de Tambores

			A Roda de Tambores (RT) é uma prática musical em grupo acessível a qualquer pessoa, na qual há espaço para espontaneidade, coletividade, construção e expressão de musicalidades. Estudos demonstraram a contribuição da RT nos níveis de bem-estar e maior conexão intra/interpessoal em grupos de adultos, melhora da autoestima, autoconfiança, motivação bem como maior abertura para comunicar sentimentos em um grupo (CUDD, 2020; D’AMICO, 2010; MANSON, 2021).

			Alguns princípios fundamentais devem ser considerados para que a RT aconteça, de acordo com Stevens (2003): 1) todos fazem parte da experiência musical, por isso não há audiência; 2) a música é improvisada no momento, assim não há ensaio; 3) a roda de tambores é um ambiente de exploração seguro e permissivo, por isso não há certo ou errado; 4) a roda de tambores é liderada por um facilitador que tem o foco de construir a musicalidade do grupo e, ao mesmo tempo, o senso de coletividade, portanto não há professor; 5) todos são bem vindos, independentemente da idade e nível de habilidade musical, a roda é inclusiva; 6) a espontaneidade é soberana, por isso não há planejamento a não ser a importância de apoiar a música e a conexão com a comunidade; e 7) é muito mais do que tocar tambor, podendo contribuir com a redução de estresse, conforme apontado por pesquisas realizadas no Remo Recreational Music Center2.

			Hull (1998) estruturou um método próprio, com ferramentas e exercícios aplicáveis a muitos grupos, fornecendo embasamento prático para a formação de Facilitadores de Roda de Tambores (FRT), além de incentivar a construção de estilos próprios de facilitação. Este autor relata experiências da roda tambores em grupos de mulheres, homens, dançarinos, crianças em idade escolar, crianças em risco, idosos saudáveis, grupos de crescimento pessoal, sessões de musicoterapia, grupos de formação de equipes corporativas e círculos comunitários de tambor.

			Para o desenvolvimento de uma roda são utilizados essencialmente instrumentos musicais de percussão, o espaço com organização física em círculo e há a presença de um FRT que deve possuir domínio sobre as “cues” ou sinais de condução. Também deve haver um planejamento prévio, denominado de programa ou protocolo, com início, meio e fim da sessão de RT, que pode variar de acordo com o objetivo e público alvo atendido (SUZUKI, 2008).

			O protocolo pode funcionar como um roteiro importante na realização de uma sessão de RT, pois, conforme afirmam Valentin, Craveiro e Esperidião (2013), em qualquer intervenção com grupos, o planejamento é uma etapa fundamental a ser seguida pelo facilitador por contribuir com a assertividade da proposta a ser efetuada.

			O FRT não é um professor, instrutor ou maestro, mas sim a pessoa que vai desempenhar o papel de tornar a roda mais fácil, acessível aos participantes, sem abrir mão da cordialidade, profissionalismo e atenção às necessidades de sua clientela. Um FRT eficiente, que dispõe das habilidades e foco apropriados, pode orquestrar um grupo para o alcance de seu mais elevado potencial musical (HUBER; KAROW, 2022; HULL, 1998; SUZUKI, 2008).

			Hull (1998) postulou três habilidades necessárias para uma facilitação satisfatória de roda de tambores: liderança, platform presentation e linguagem corporal. Quanto à liderança, o facilitador precisa ser capaz de direcionar e movimentar um grupo de pessoas de forma simples, com consignas curtas, para alcançar determinado objetivo. Sobre a capacidade de falar diante de grandes grupos, platform presentation, devem-se utilizar técnicas vocais para estimular a atenção e engajamento dos participantes. Por último, tem-se a habilidade de linguagem corporal que envolve a capacidade de comunicar comandos e dar direcionamentos através do corpo de forma clara e compreensível.

			Centro de Atenção Psicossocial – CAPS

			A partir da instauração e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e o movimento da Reforma Psiquiátrica, a promoção, proteção e recuperação de direitos à saúde dos usuários com transtornos mentais e necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas tem sido uma busca constante.

			O plano de substituição dos hospitais psiquiátricos por uma rede aberta de serviços de atenção à saúde mental consolidou e qualificou os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) como instituições substitutivas visando promover a autonomia e cidadania dos usuários (AMARANTE; NUNES, 2018; BRASIL, 2007).

			Os CAPS são constituídos por equipe multiprofissional, que atua de modo interdisciplinar, em espaços comunitários, como grupos, assembleias de usuários e familiares, reuniões de equipe, de forma articulada com outros pontos de atenção da rede de saúde, atendendo os usuários dentro de sua área territorial. A lógica do cuidado é a da construção compartilhada entre equipe, usuário e sua família, por meio do Projeto Terapêutico Singular (PTS) que consiste em um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, para um sujeito ou coletivo, como forma de propiciar uma atuação integrada da equipe, valorizando outros aspectos, além do diagnóstico e da medicação, no tratamento dos usuários (BRASIL, 2007a; 2011; 2017).

			Os CAPS são organizados em diferentes modalidades, possuindo critérios específicos que consideram o quantitativo mínimo de habitantes, faixa etária dos usuários, equipe técnica mínima, atividades desenvolvidas e dias/horários de funcionamento. Suas nomenclaturas são complementadas por letras (i, ad, AD), em que “i” significa infantil, e “AD”, álcool e drogas, além da numeração romana (I, II, III e IV). O regime de tratamento ofertado pode ser intensivo – para usuários que devido ao quadro clínico do momento, necessitam de acompanhamento diário; semi-intensivo – usuários que necessitam de acompanhamento frequente, conforme estabelecido em PTS; e não intensivo – usuários atendidos em menor frequência (BRASIL, 2017; 2017a).

			O CAPS III caracteriza-se como serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para assistência em municípios com população maior que 200.000 habitantes, com serviços de atenção contínua durante 24h diariamente, incluindo feriados e finais de semana, acolhimento noturno, incluindo as seguintes atividades: 1 – atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, orientação, entre outros); 2 – atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, entre outras); 3 – atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou nível médio; 4 – visitas e atendimentos domiciliares; 5 – atendimento à família; 6 – atividades comunitárias, enfocando a integração do usuário na comunidade e sua inserção familiar e social (BRASIL, 2017).

			A equipe técnica do CAPS III pode ser composta por médico psiquiatra, enfermeiro com formação em saúde mental, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo, outro profissional de nível superior contemplado no projeto terapêutico, técnico de enfermagem, técnico administrativo, técnico educacional e artesão. Acrescento nessa relação de profissionais, o musicoterapeuta, visto que este profissional, com registro no Código Brasileiro de Ocupações (CBO) desde 2010, realiza vários procedimentos no âmbito do SUS na atenção psicossocial especializada, atenção básica e saúde do trabalhador, além de sua inserção em 2017 enquanto modalidade terapêutica na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) (UBAM, 2021; 2022).

			Frente o exposto, observamos a intensa interlocução entre RT, musicoterapia e dinâmica de grupo, haja vista que no CAPS a oferta prioritária de intervenção se dá por intermédio de oficinas e grupos terapêuticos. Então, começamos a idealizar como seria facilitar uma roda nesse contexto, considerando os aspectos teóricos, estruturais, humanos e políticos que influenciam a facilitadora e trabalhadora do CAPS, em sua dimensão reflexiva, social e sonora.

			Método

			Trata-se de um relato da experiência de facilitação de uma musicoterapeuta em um grupo Roda de Tambores Musicoterapêutica (RTM) que funcionou na modalidade semiaberta. O grupo foi realizado em um CAPS III, que se situa em um município de Goiás, no período de 28 de abril a 30 de junho de 2022.

			O relato de experiência aqui apresentado foi produzido a partir do método de Sistematização de Experiências (SE) de Oscar Jara Holliday (2007), que consiste na interpretação crítica de uma ou mais experiências, evidenciando a lógica do processo vivido em cinco momentos distintos, a saber: viver a experiência, as perguntas iniciais (que norteiam o plano de sistematização), a recuperação do processo vivido, a reflexão de fundo e os pontos de chegada.

			Participantes do grupo

			Os participantes do grupo foram selecionados a partir dos seguintes critérios: a) usuários com transtornos mentais graves e persistentes, em acompanhamento regular no CAPS; b) com idade acima de 18 anos; c) que apresentassem quadro psiquiátrico estável, mobilidade e coordenação motora preservadas; d) com encaminhamento pela equipe multiprofissional a RT enquanto estratégia terapêutica. Foram inscritos na RT dez usuários (três mulheres e sete homens), sendo eles: Laudir, Marlui, Paulinho, Elaine, Mônica, Mauro, Rodrigo, Airto, Chico e Naná3, com idades entre 22 e 64 anos e tempo de tratamento entre um mês e 15 anos. Quanto à hipótese diagnóstica de acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) (BRASIL, 2021), foram três usuários com F20 (Esquizofrenia), cinco com F31.6 (Transtorno Afetivo Bipolar) e dois com F32 (Episódios Depressivos). Houve desistência (não comparecimento) de Mônica, mesmo após a realização de contato telefônico reforçando o convite. Assim, nove usuários estiveram presentes em pelo menos um dos oito encontros.

			Instrumentos de registro da experiência

			Para inserção dos usuários no grupo, foi utilizado um caderno onde eram anotados os dados básicos (nome completo, contatos telefônicos e nome dos profissionais que realizaram o acolhimento inicial) dos interessados na RT. Enquanto registros por escrito, foram elaborados uma ficha de controle de frequência dos participantes e um relatório descritivo em formato de tabela no Google Docs que contemplou categorias relacionadas às atividades realizadas, evolução do grupo, condução da facilitadora e encaminhamentos a serem tomados, sendo/era preenchido semanalmente após cada roda. Nos encontros foram utilizados recursos materiais como instrumentos musicais de percussão, cadeiras, caixa de som portátil com entrada para bluetooth, aparelho celular, internet 4G, YouTube e suporte de celular. Também foram utilizados registros em fotos e vídeos, com consentimento expresso verbal dos participantes.

			Planejamento do Grupo da Roda de Tambores Musicoterapêutica (RTM)

			A Roda de Tambores Musicoterapêutica (RTM) é a aplicação da RT (HULL, 1998) para obtenção de benefícios em sessões de musicoterapia em grupo. Esse foi um conceito criado por estes autores a partir desta experiência.

			A proposta foi consonante com a demanda de grupos musicoterapêuticos, pois a unidade possuía instrumentos percussivos, espaço e usuários que, frequentemente, manifestavam interesse por música enquanto atividade de lazer em seus cotidianos durante o preenchimento da ficha de acolhimento inicial ou que outrora já participaram de grupos conduzidos por musicoterapeutas.

			O projeto da RTM foi elaborado e apresentado para a unidade, explicitando horário, duração dos encontros, objetivos do grupo (favorecer a melhora no relacionamento intra e interpessoal e protagonismo dos usuários; estimular a iniciativa, senso de coletividade e contribuir com a melhora de estados de humor) e também o perfil dos participantes. A realização da roda seguiu o protocolo de sessão de Stevens e o trabalho de Suzuki (2008), com adaptações necessárias ao contexto da experiência.

			Recuperando o processo vivido: a experiência da RTM

			A seguir, apresentaremos a experiência de facilitação da RTM em um CAPS, destacando os objetivos terapêuticos, as experiências musicais utilizadas, os aspectos musicais e a dinâmica grupal evidenciada e reflexões sobre as competências necessárias para a facilitação.

			Antes da batucada

			O objetivo do primeiro encontro era apresentar a proposta e iniciar as lições de manejo dos tambores. No entanto, não houve a presença de nenhum usuário, o que levou à necessidade de reforçar o contato com os participantes. Refletimos sobre a influência da dinâmica de uma unidade de serviço público em um grupo terapêutico e a necessidade de se ter resiliência diante das ausências e falta de adesão dos usuários ao grupo de RT por desconhecimento da proposta.

			Desencontros

			O objetivo estabelecido para o segundo encontro foi o mesmo do encontro anterior e teve a presença somente de Laudir. As atividades realizadas foram: acolhimento, com os cumprimentos e consigna para escolher um tambor e experimentar com audição de música rítmica; apresentação da proposta e solicitação de autorização para registro audiovisual, aplicação do protocolo de sessão de (STEVENS, 2003 apud SUZUKI, 2008), anotação das datas dos próximos encontros e devolutiva para a acompanhante do usuário.

			A partir do novo contato com os usuários inscritos na roda, houve tentativas de participação nesse encontro. Elaine chegou a comparecer ao CAPS, porém foi dispensada, por engano, pela equipe que estava de plantão. Mauro entrou em contato telefônico para informar sua ausência, e Paulinho, que estava em Acolhimento Diurno4, foi embora antes do encontro começar.

			Nota-se que essas ausências influenciaram o andamento da própria modalidade de intervenção, sendo necessário ajustar o planejamento e realizar um atendimento individual. Esse episódio fez emergir na facilitadora a cena temida do coordenador de grupo: ter, em um encontro coletivo, “apenas uma pessoa” (KESSELMAN et al. 1984), e diante dela o sentimento de frustração frente às ausências, além da falta de comunicação entre a facilitadora e equipe do serviço. A adesão ao grupo é complexa e envolve forças restritivas e forças impulsoras, relacionadas com os aspectos ambientais, grupais e individuais de cada participante ou grupo (LEWIN, 1951 apud MOSCOVICI, 2012).

			Em busca de sincronia

			O terceiro encontro teve como objetivo repassar as lições de manejo dos tambores. Na ocasião estavam presentes Carlinhos, Elaine, Mauro e Paulinho. A facilitadora ficou empolgada com a presença de mais participantes, pois a roda finalmente estaria caminhando para tornar-se um grupo, apesar de ainda ser um agrupamento. Esse termo, para Zimerman (2007), significa a reunião de pessoas que compartilham de um mesmo ambiente e potencialidade em se constituir como um grupo. Segundo este autor, o grupo necessita cumprir condições básicas mínimas, dentre elas: constituir-se enquanto uma entidade, possuir objetivos comuns, situar-se dentro de um setting, cumprir combinados, comportar-se como uma totalidade, operar entre as forças de coesão e desintegração, ter interação afetiva, entre outras.

			A produção sonora do grupo foi marcada pelo uso predominante de células rítmicas de curta duração e pela antecipação das respostas aos comandos da facilitadora, o que mostrou uma aceleração interna e ansiedade dos usuários, gerando descompassos. Carlinhos se destacou ao tocar o pandeiro, demonstrando iniciativa e liderança. A maioria dos participantes experimentou tocar outros instrumentos musicais, apresentando receptividade à proposta. Os participantes sorriram e pareciam concentrados, mantendo esforço para tocar coletivamente em sincronia. Elaine reforçava e tentava ajudar verbalmente quando alguém não compreendia determinada lição de RT. Portanto, Carlinhos e Elaine desempenharam papéis de liderança, sendo o primeiro com ênfase nos aspectos musicais e a segunda oferecendo suporte à comunicação verbal. Observou-se que à medida que o grupo se abria ao encontro, tornava-se possível identificar papéis e criar oportunidades de protagonismo (ZIMMERMAN, 1993).

			Entramos na roda

			O quarto encontro foi realizado com Carlinhos, Elaine, Mauro e uma nova integrante, Marlui, em AD. A participação de Marlui nos fez questionar se a RT poderia contemplar todos os usuários do CAPS, independente do PTS. Novos instrumentos musicais foram inseridos: ovo sonoro, guizo e tamborim. Foi realizado o “jogo do nome”, em que cada participante tocou as células rítmicas de seu próprio nome em seu instrumento musical (SUZUKI, 2008). Também fez-se uso da recriação vocal evocativa, dentro do protocolo de sessão (STEVENS, 2003 apud SUZUKI, 2008), com as canções “Pelados em Santos” da banda Mamonas Assassinas e “Cuida Bem Dela” da dupla sertaneja Henrique e Juliano, eleitas respectivamente por Marlui e Elaine, os participantes cantaram trechos das canções recriadas com volume baixo.

			Quanto ao fazer musical, o grupo manteve-se com células rítmicas de curta duração. Marlui e Elaine destacaram-se musicalmente, e Marlui, muitas vezes, perdeu a condução da facilitadora. Carlinhos experimentou diversos instrumentos musicais no decorrer da roda e pareceu tentar se sobressair e liderar novamente o grupo. Elaine recordou-se do nome de Marlui e deu falta dos usuários que não compareceram. Carlinhos comentou sobre as dores relatadas por Elaine, ambos se identificaram com o estilo musical sertanejo e se ajudaram trocando informações sobre a obtenção do Passe Livre.

			A dinâmica do grupo apontava para a necessidade de compartilhamento de conteúdos verbais e despertou na facilitadora o questionamento: caberia um processamento na RT? O processamento é uma etapa das intervenções grupais em que se analisa e discute o que foi experienciado (MOSCOVICI, 2012). A partir desse encontro, passou-se a incluir ao final de cada roda a etapa de processamento e, portanto, consideramos o surgimento de uma nova proposta: a Roda de Tambores Musicoterapêutica (RTM). Esta envolve intrinsecamente um processo terapêutico conduzido por um musicoterapeuta qualificado e atuando na promoção de transformações, sejam elas individuais, interpessoais ou ecológicas. Nesse sentido, na RTM consideramos importante não somente compartilhar a respeito do que foi vivenciado, mas também favorecer reflexões e transformações no contexto de vida dos participantes.

			Da macumba ao milagre da Roda de Tambores Musicoterapêutica

			A compreensão dos participantes de que a RTM não era macumba, e sim um grupo terapêutico levou do quinto ao oitavo encontro para se desenvolver no percurso do grupo. O quinto encontro contou com a presença de Laudir, Elaine, Mauro e Carlinhos e teve uma produção sonora grupal mais integrada com sustentação do pulso sem ajuda da facilitadora.

			No momento do processamento, Elaine contou que durante a semana sentiu dores nos braços e dores ‘internas’ que a fizeram sentir-se mais triste, com medo de ficar sozinha e com ideação suicida. Laudir se identificou com Elaine, forneceu apoio a ela e relatou algumas atitudes que o ajudavam a superar dias assim. Carlinhos sugeriu a criação de um grupo no WhatsApp para melhor comunicação da RTM. No entanto, a facilitadora informou que o uso de aplicativo para troca de mensagens poderia ultrapassar os limites da proposta da RTM.

			Do sexto encontro participaram Elaine, Airto, Chico e também Mônica e Jociara, duas estagiárias5 do curso de enfermagem. Durante a improvisação musical referencial houve um conflito entre Mônica e Jociara, pois uma delas não estava conseguindo tocar dentro do pulso simples, ocasionando dessincronização em relação à colega. O conflito foi encarado com curiosidade, humor, acolhimento, olhares atentos, sorrisos tímidos e silêncio. Chico, ainda que estreando sua participação no grupo, em muitos momentos motivou os participantes a dar seguimento nas propostas mediante as distrações, exercendo o papel de líder de mudança (PICHON-RIVIÈRE, 2007). Diante da ausência de três participantes, nos questionamos se seria mais interessante que a RTM fosse na modalidade aberta, diferente do planejamento inicial que era de grupo semiaberto.

			Houve duas semanas de imprevistos no calendário de encontros da RTM, e o sétimo encontro ocorreu aproximadamente um mês após o sexto encontro, do qual participaram Airto, Carlinhos e Naná, que chegou ao término da roda. A RTM foi realizada na tenda externa que fica localizada no estacionamento da unidade a fim de despertar o interesse em possíveis novos participantes.

			Marlui foi convidada pela facilitadora a participar desse encontro, mas negou-se e fez comentários associando a roda com macumba. Destacamos que o termo “macumba” é utilizado pejorativamente para denominar as religiões de matriz africana (CARNEIRO, 2019) e, especificamente na religião de origem banto, desenvolvida no sudeste do Brasil, “passa a ser vista depreciativamente como sinônimo de superstição de negro, como magia negra que se despreza e se teme a um só tempo” (NEGRÃO, 1996, p. 79). Notamos o racismo estrutural (ALMEIDA, 2018) nos discursos dos usuários dos CAPS.

			Diante da instabilidade presente no serviço público, no processo de cuidado dos usuários e com o vínculo profissional da facilitadora, refletimos que seria oportuno não definir número fixo de encontros, o que talvez contribuísse com o aumento de participantes e tornaria o grupo mais fidedigno à proposta da RTM. Suzuki (2008, p. 45) aborda que “para que seja viável a observação e leitura do grupo, por parte do musicoterapeuta, a quantidade de participantes ficaria entre oito ou máximo doze, dependendo do objetivo da atividade”. Até aqui a quantidade máxima de participantes por encontro não havia ultrapassado quatro usuários.

			O oitavo encontro contou com a participação de Airto, Chico, Marlui e Naná. A sessão voltou a ser na sala de grupos, proporcionando maior integração, foco e privacidade.

			Durante o aquecimento com música percussiva gravada, Marlui negou-se a escolher um instrumento musical e associou novamente a RTM à macumba, exercendo papel de líder de resistência (PICHON-RIVIÈRE, 2007; SILVEIRA, 2019). Diante dessa postura, a facilitadora tocou os instrumentos musicais de maior preferência de Marlui como forma de aproximá-la da roda. As habilidades de Naná com percussão preencheram e elevaram a performance musical do grupo, proporcionando maior sincronia e um novo nível de experiência musical coletiva. Os participantes foram divididos em subgrupos. No subgrupo “A” foi apresentado o Hino Nacional Brasileiro, e no “B”, a canção ‘”Faz Um Milagre em Mim’” de Régis Danese, escolhas espontâneas de Marlui e Chico, que acabaram tornando-se os vocalistas de seus subgrupos.

			No processamento, Chico sugeriu que fizéssemos uma “roda dos sentimentos” para que cada um falasse um pouco do que sentia. Esse é um indicativo importante da evolução do processo grupal em que Chico, demonstrando autonomia, tenta conduzir o grupo para um estágio mais profundo de interação afetiva. Nesse encontro, a facilitadora sentiu o grupo integrado, evoluindo com muita beleza, musicalidade e potência, e foi possível perceber maior envolvimento, colaboração e sentimento de pertencimento do grupo na RTM, ocorrendo coesão grupal (YALOM, 2007).

			Reflexões Circulantes: pontos de cheganças do processo da RTM

			Os encontros da RTM desvelam desafios e possibilidades sobre os aspectos da facilitação de grupos, do processo grupal, do ritmo, das técnicas musicoterapêuticas, das peculiaridades e atravessamentos dos participantes e do CAPS. Notamos a importância do musicoterapeuta adotar uma postura autorreflexiva durante a tarefa da coordenação da RTM.

			Destacamos que a utilização do Ciclo da Aprendizagem Vivencial a partir do encontro 4 fez emergir a proposta da Roda de Tambores Musicoterapêutica de modo diferenciado do que foi proposto inicialmente por Hull (1998). Mesmo estando relacionada à experiência de cura comunitária, senso de coletividade e acessibilidade musical, a RT não possui a premissa do processo terapêutico em sua base. Durante essas rodas, os participantes têm o objetivo único de tocar e exercitar sua musicalidade em um agrupamento de pessoas, por isso não há um processamento da experiência vivenciada com os tambores.

			A RT pode ser apropriada e inserida nas sessões de musicoterapia, embora não seja terapia e nem uma sessão musicoterapêutica. Ressaltamos que RT não é Musicoterapia, assim como a RT não é vivência de pacientes com tambores, como pensam muitos musicoterapeutas. Portanto, quando a musicoterapia se apropria da RT para obter vantagens e benefícios aos processos musicoterapêuticos, surge a RTM.

			A associação pejorativa dos instrumentos de percussão e do ritmo produzido na RTM com as religiões de matrizes africanas, por parte de alguns usuários e trabalhadores do CAPS, mostra o preconceito e a intolerância religiosa a religiões não vinculadas ao catolicismo e ao neopentecostalismo, devido ao processo etnocentrista cristão e outros que preconizam culturas de poder.

			Ressaltamos que a ocorrência deste fenômeno no CAPS onde a experiência relatada aconteceu é constante. A oração espontânea como rito de início do dia é estimulada, e em outros grupos terapêuticos surgem músicas evangélicas ou “louvores”.

			Salientamos que a cultura africana não só contribuiu com diversas áreas no Brasil, como: comida, religião, artes, música, e outros, mas tais elementos são parte essencial do DNA brasileiro. Da mesma forma que Baba Olatungi, mentor de Arthur Hull, mostrou a força da cultura africana aos afro-americanos, entendemos a necessidade de mostrar aos nossos jovens brasileiros esta história não contada que é repleta de belezas, personagens e contos.

			A média de participantes por encontro foi de 2,5 usuários e a proposta inicial da RTM contemplava até dez participantes. O abandono de alguns usuários e a falta de adesão ao PTS indicam que, apesar do esforço, planejamento, cuidado e resiliência da coordenadora em fazer a roda acontecer, existiram forças restritivas atuantes no campo grupal que diminuíram o nível de engajamento na RTM.

			A respeito dos papéis desempenhados pelos participantes da RTM, o de líder de mudança, responsável por levar as tarefas do grupo adiante e se expor diante do novo, foi exercido por Elaine e Chico, respectivamente. Este processo, para nós, pode ser entendido, neste contexto, como um importante indicador de empoderamento psicossocial.

			A produção sonora do grupo da RTM evoluiu de uma forma descompassada para integrada, diversificada e sincronizada. Os estilos musicais mais trazidos pelos participantes foram rock, sertanejo, pagode e gospel, e as experiências musicais mais utilizadas foram a recriação e a improvisação musicais instrumentais, construindo uma produção sonora coletiva a partir da facilitação de momentos de dinâmicas musicais, setorizações, uníssono, entre outros.

			Ao propor a RTM em um CAPS, buscamos demonstrar como a prática musicoterapêutica proporciona novas possibilidades e a potente articulação de saberes no desenvolvimento de intervenções na grupalidade. Nesse sentido, torna-se necessário a realização de mais estudos para ampliação e aprofundamento sobre a aplicabilidade da RTM.

			Por fim, consideramos fundamental que o musicoterapeuta busque formação específica em facilitação de rodas de tambores e em dinâmica de grupos, e que aprenda as construções existentes sobre musicoterapia com grupos. Sugerimos que a facilitação da RTM ocorra em dupla para o suporte rítmico e na leitura do grupo, e que ambos os facilitadores estejam atentos ao cuidado consigo mesmos, que tenham consciência dos atravessamentos políticos, institucionais, socioculturais, grupais e individuais em suas intervenções, e que possuam capacidade reflexiva, resiliência, espontaneidade e comunicação assertiva.

			

			
				
					1	Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Pós-Graduação Dinâmica de Grupo e Desenvolvimento de Equipe do Centro de Estudos, Avaliação e Pesquisa de Goiás – CEAPG, em 2022 pela musicoterapeuta Kelly Dantas dos Santos.

				

				
					2	Centro de música específico para a prática de Roda de Tambores comunitária, criado pela fabricante de peles de tambor norte-americana, Remo.

				

				
					3	Todos os nomes escolhidos são fictícios para preservar a identidade dos participantes do RE e são uma homenagem a percussionistas brasileiros.

				

				
					4	O acolhimento diurno (AD) é a ação de hospitalidade realizada no CAPS durante todo o dia, como recurso terapêutico para usuários em situação de maior gravidade ou risco em função de situação de crise ou agravamento das vulnerabilidades sociais. Dada a necessidade do serviço de garantir espaços de acolhimento aos usuários em AD na RT, houve mudança do perfil dos participantes do grupo.

				

				
					5	O CAPS também funciona como campo de estágio e frequentemente recebe alunos do curso de enfermagem e medicina, visando o ensino-aprendizagem de novos profissionais de saúde de forma integral.
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